
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.658 - SP (2014/0127892-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE SANTANA 
AGRAVANTE : DAVI OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDESIO MENESES FREIRE 
AGRAVANTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E 

OUTRO(S) - SP120070 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO 
CPC/1973. CANDIDATOS NOMEADOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
À INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO 
EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO DOS 
PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Referente ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça fixou 
entendimento de que os candidatos posteriormente nomeados em concurso 
público não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período 
compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva 
investidura no serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo que a 
situação seja reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo 
exercício do cargo (AgRg no REsp. 1.526.638/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 18.11.2015; REsp. 1.103.682/RS, Rel. Min. ERICSON MARANHO, DJe 
22.10.2015; AgRg no AREsp. 220.899/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 8.9.2015; e AgRg no REsp. 1.484.118/CE, Rel. Min. MARGA 
TESSLER, DJe 10.4.2015).

4.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 28 de março de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.658 - SP (2014/0127892-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE SANTANA 
AGRAVANTE : DAVI OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDESIO MENESES FREIRE 
AGRAVANTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E 

OUTRO(S) - SP120070 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial interposto 

por ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA e OUTROS contra decisão monocrática 

que negou seguimento ao seu Apelo Nobre, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CANDIDATOS 

NOMEADOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 535,  II 

DO CPC NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 

INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS NO 

PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, as partes agravantes 

reiteram, em suma: (a) a omissão do acórdão recorrido; (b) que não se pode 

aplicar os critérios de oportunidade e conveniência para impedir a justa 

indenização.

3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada ou para que o feito seja levado ao órgão colegiado, a fim de dar 

provimento ao seu Agravo Interno.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.658 - SP (2014/0127892-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE SANTANA 
AGRAVANTE : DAVI OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDESIO MENESES FREIRE 
AGRAVANTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E 

OUTRO(S) - SP120070 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 535, II DO CPC/1973. CANDIDATOS NOMEADOS POR FORÇA 

DE DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO DOS 

VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO EM QUE 

TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO DOS 

PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Referente ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 

espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

fixou entendimento de que os candidatos posteriormente nomeados 

em concurso público não fazem jus aos vencimentos e demais 

vantagens referentes ao período compreendido entre a data em que 

deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, 

ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja 

reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo 

exercício do cargo (AgRg no REsp 1.526.638/RN, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 18.11.2015; REsp. 1.103.682/RS, Rel. Min. 
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ERICSON MARANHO, DJe 22.10.2015; AgRg no AREsp. 

220.899/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

8.9.2015; e AgRg no REsp. 1.484.118/CE, Rel. Min. MARGA 

TESSLER, DJe 10.4.2015).

4.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 

provimento.

1.   As alegações das partes agravantes não são suficientes 

para a modificação da decisão agravada.

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do 

STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   No mais, referente ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

4.   No mérito, o entendimento adotado pela Corte de origem 

encontra amparo na jurisprudência do STJ de que os candidatos posteriormente 

nomeados em concurso público não fazem jus aos vencimentos e demais 

vantagens referentes ao período compreendido entre a data em que deveriam ter 

sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de 

indenização, mesmo que a situação seja reconhecida judicialmente, em face da 

imprescindibilidade do efetivo exercício do cargo. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. DANO 

MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.

1.   A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 
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1.117.974/RS, estabeleceu ser imprópria a indenização pelo tempo 

em que se aguardou a solução judicial sobre a aprovação em 

concurso público. Afirmou que o retardamento não configura 

preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública. O STF, em sede 

de repercussão geral, confirmou esse posicionamento (RE 724.347, 

relator Ministro Marco Aurélio, relator p/ acórdão Ministro Roberto 

Barroso, Tribunal Pleno, DJe 13/5/2015).

2.   No caso, a controvérsia refere-se ao pagamento de 

indenização por atraso na nomeação de candidato aprovado em 

concurso público ao cargo de analista processual do MPF/RN. A 

alegada lesão ocorreu porque, na vigência do certame, o ente público 

deu preferência, na ocupação das vagas, a participantes de concurso 

de remoção.

3.   A presente situação não merece solução distinta da 

adotada pelos precedentes, pois a circunstância fundamental para 

arguir-se o direito à reparação, em todos os casos, não é a 

necessidade de reconhecimento judicial da aprovação no certame, 

mas sim a demora na nomeação para o cargo. Assim, a mesma lógica 

aplicada nos julgamentos anteriores, acima citados, deve ser aplicada 

no feito ora em exame.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.526.638/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.11.2015).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 

543-B, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO APROVADO. DIREITO À NOMEAÇÃO POR FORÇA DE 

DECISÃO JUDICIAL. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELO EXCELSO 

PRETÓRIO, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO N. 724.347/SP. ACOLHIMENTO DA TESE. 

DIREITO À PERCEPÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 

RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.   O presente feito retorna a esta Turma para fins do art. 

543-B, § 3º, do CPC, que assim estabelece: "Julgado o mérito do 

recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados 

pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que 

poderão declará-los prejudicados ou retratar-se".

Documento: 1809075 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2019 Página  6 de 4



 
 

 

2.   O Supremo Tribunal Federal - STF, em sede de 

repercussão geral reconhecida no RE 724.347/SP, Relator Ministro 

Marco Aurélio, no sentido de que na hipótese de posse em cargo 

público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 

indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em 

momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

3.   Não prospera o pleito referente ao recebimento de 

remuneração de forma retroativa. Isso porque, em se tratando de 

nomeação de candidato por força de decisão judicial, o retardamento 

não caracteriza preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública, 

sendo certo, ainda, que o reconhecimento de tais direitos requer o 

efetivo exercício do cargo. Precedentes desta Corte e do STF.

5.   Recurso Especial improvido, mediante juízo de 

retratação previsto no art. 543-B, § 3º, do CPC (REsp. 1.103.682/RS, 

Rel. Min. ERICSON MARANHO, DJe 22.10.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

DECISÃO JUDICIAL QUE ANULOU O ATO DE ELIMINAÇÃO DO 

CANDIDATO NO CERTAME. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 535,  II DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO DOS 

VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO EM QUE 

TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. MATÉRIA PACIFICADA NO 

STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ausência de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade que enseje a nulidade do acórdão de origem por violação 

do art. 535, II do CPC, pois a lide foi solvida nos limites necessários e 

com a devida fundamentação, coerência e clareza, ainda que sob 

ótica diversa daquela almejada pela parte, tendo o  Tribunal de origem 

se manifestado expressamente sobre as razões pelas quais concluiu 

pela inexistência do direito à indenização por danos morais e materiais 

decorrentes do ato administrativo de eliminação do candidato em 

concurso público, posteriormente anulado por decisão judicial 

transitada em julgado.

2.   Ademais, julgamento diverso do pretendido não 
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implica em ofensa à norma ora invocada. De igual modo, desde que 

tenha apresentado fundamentos suficientes para sua decisão, o 

Órgão julgador não está obrigado a responder um a um os 

argumentos formulados pelas partes.

3.   Os candidatos posteriormente aprovados em 

concurso público não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens 

referentes ao período compreendido entre a data em que deveriam ter 

sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a 

título de indenização, mesmo que a situação seja reconhecida 

judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do 

cargo. Precedentes.

4.   Agravo Regimental de ANDRÉ ALBERTO NUNES a 

que se nega provimento (AgRg no AREsp. 220.899/MG, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.9.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DECORRENTE DE 

DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS. 

JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ.

1.   A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

alinhando-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, decidiu 

que se a nomeação foi decorrente de sentença judicial, o 

retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da 

Administração Pública a justificar uma contrapartida indenizatória" 

(EREsp 1.117.974, RS, Relatora a Ministra Eliana Calmon, Relator 

para Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 19.12.2011).

2.   Nessa linha, nas hipóteses de nomeação de 

candidatos aprovados em concurso público por força de decisão 

judicial, mostra-se inviável a retroação dos efeitos quanto ao período 

compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a 

efetiva investidura no serviço público, para fins de pagamento de 

indenização.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.484.118/CE, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 10.4.2015).

5.   Ademais, não merece prosperar a alegação de que os 
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recorrentes não se enquadram na jurisprudência supracitada por não serem 

servidores públicos. A jurisprudência é expressa quanto a nomeação tardia de 

candidatos aprovados em concurso público - caso dos autos -, determinada por 

decisão judicial, não gera direito à indenização. 

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno dos 

Particulares. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0127892-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.458.658 / SP

Números Origem:  00518377919984036100  1278926  200503990093392  201401278926  518377919984036100  
9800518371

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
RECORRENTE : ANTONIO DE SANTANA 
RECORRENTE : DAVI OLIVEIRA 
RECORRENTE : EDESIO MENESES FREIRE 
RECORRENTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
RECORRENTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E OUTRO(S) - SP120070 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE SANTANA 
AGRAVANTE : DAVI OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDESIO MENESES FREIRE 
AGRAVANTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E OUTRO(S) - SP120070 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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